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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei fl.°

21/2012, de 17 de rnaio, que regula o acompanharnento, apreciação e pronüncia pela

Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construcao da Uniâo Europeia,

bern como da Metodologia de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Proposta de DECISAO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO

CONSELHO relativa a irnplantação do serviço interoperável de chamadas de urgencia

autornáticas a escala da UE (eCall) [COM(2013)315] e a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo aos

requisitos de homologação para a implantação do sisterna eCall de bordo em velculos

e que altera a Diretiva 2007/46/CE [COM(2013)316].

As supra identificadas iniciativas foram enviadas a Comissão de Econornia e Obras

Püblicas, atento o respetivo objeto, a qua! analisou as referidas iniciativas e aprovou o

Relatôrio que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — 0 presente parecer diz respeito a Proposta de DECISAO DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO relativa a imp!antação do serviço interoperável de

chamadas de urgéncia automãticas a escala da UE (eCaII e a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo aos

requisitos de homo!ogacão para a irnplantação do sistema eCall de bordo em velculos

e que altera a Diretiva 2007/46/CE.

2 - Neste contexto, importa referir que a seguranca rodoviária é uma das grandes

vertentes da poiltica de transportes da União Europeia. Em 2011, cerca de 30.000

pessoas morreram e mais de 1,5 milhöes ficaram feridas em cerca de 1,1 rnilhöes de

acidentes de viacao nas estradas da UE. Além da tragedia ligada a perda de vidas e
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as lesOes sofridas, esta reaiidade acarreta igualmente urn custo econOrnico para a
sociedade de cerca de 130 mu rniihöes de euros por ano.

3 - Nos dois docurnentos ern apreciação, são enunciadas e expiicadas aigurnas das
medidas chave relativas a infraestrutura de pontos de atendirnento da seguranca
pübiica (Public Safety Answering Points - PSAP) no ârnbito da estrategia da Comissão
sobre o serviço interoperávei de charnadas de urgência a nivel da UE (eCall), que
segue uma abordagem reguiamentar tripartida que abrange o sistema instalado no
velculo e as redes de teiecomunicaçöes. A impiantacão do serviço eCall constituirá
tambérn urn resuitado do Piano de Ação <<CARS 2020>>, corno previsto na
Comunicação de 8 de novembro de 2012 <<CARS 2020: Piano de Ação para uma
IndUstria Automóvei Cornpetitiva e Sustentávei na Europa>>.

4 — E ainda referido que a UE está pienamente empenhada em reduzir o nürnero de
acidentes rodoviários (através da prevenção de acidentes ou da seguranca ativa),
atenuar as consequencias dos acdentes quando estes ocorrem (segurança passiva) e
meihorar a eficiência dos serviços de emergencia e a eficácia da assistência médica
pOs-acidente (seguranca terciária).

5 - Neste contexto, o serviço eCall pode contribuir significativamente para reduzir as
mortes em acidentes rodoviários e atenuar a gravidade das iesöes devidas a acidentes
de viação.

6 - Por este motivo, a impiantação harmonizada de urn serviço interoperãvel eCali a
nIvei da EU está inscrita na agenda da Comissão Europeia desde 2005 e passou
agora a ser uma acão prioritária destinada a meihorar a segurança rodoviária e a
impiantação de sistemas de transporte inteiigentes na Europa.

7 - No intuito de finaiizar a impiementação da sua estrategia eCail e de assegurar a
implantação em devudo tempo e em paraieio do serviço eCall baseado no 112 peios
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trés grupos de partes interessadas envolvidas (operadores de redes mOveis, serviços

pübticos de emergência e indüstria automóvel) ate 2015, a Comissão propOe:

• Sistema instalado no velculo: urna proposta no quadro da Diretiva 2007/46/CE

que visa impor a instalação do eCall em todos os novos tipos de velculos Ml e

Ni (automóveis de passageiros e veiculos comerciais ligeiros);

• Redes de cornunicaçOes rnOveis: a supracitada Recomendação da Comissão

sobre o eCall;

• Pontos de atendimento da seguranca pUblica: a adocao do supracitado

Regulamento Delegado como ato detegado ao abrigo da Diretiva 2010/40/UE,

a fim de estabefecer as especificaçoes para os PSAP;

o artigo 6°, n.° 2, da Diretiva 2010/40/UE estabelece que, o mais tardar 12

após a aprovacão das especificacöes necessãrias para uma acão prioritária, a

Comissão deve apresentar, se adequado e apôs realizar urna avaliação de impacto

que inclua uma análise de custo-benefIcio, uma proposta ao Parlamento Europeu e ao

Conseiho para a implantação da açâo prioritária em causa nos termos do artigo 294.°

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). Este é, assim, o objeto

especifico da presente proposta, que compieta a parte <<PSAP>> da estrategia da

Comissâo sobre o eCaII.

8 — 0 objetivo da segunda iniciativa e introduzir no sistema de hornologaçao de

velculos a motor disposiçöes relativas a instaiação de um sistema eCall de bordo nos

veIculos a motor. A proposta faz parte de urn conjunto de atos juridicos da UE que tern

como objetivo a implantaçâo do serviço eCall baseado no nümero 112 ate 1 de

outubro de 2015.

9 - Em 3 de juiho de 2012, o Parlamento Europeu aprovou o <<Relatório sobre a

regulamentaçao introdutOria do serviço de charnadas de urgencia a nIvel da UEx1,

instando a Cornissão a apresentar uma proposta, no âmbito da Diretiva 2007/46/CE,

1 2012/2O56(IN).
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para garantir a implantação obrigatOria de urn sisterna eCall püblico, baseado no
nümero 112, ate 2Q15.

10 — Neste enquadrarnento, é igualmente mencionado que se espera que o sistema
eCall da Uniâo reduza o nürnero de acidentes de viação mortais na União, bern corno
a gravidade dos ferimentos por estes causados. A introduçâo obrigatoria do sistema
eCall na tornar o serviço acessIvel a todos os cidadâos e, consequentemente,
contribuir para dirninuir o sofrimento humano e os custos dos cuidados de saüde, para
além de outros custos.

11 — Corn as presentes propostas são estabelecidos os requisitos técnicos para a
hornologacão CE de veiculos no que se refere ao sisterna eCall de bordo.

12 - E tarnbém estabelecido que os Estados-Mernbros devem irnplantar, o mais tardar
em 1 de outubro de 2015, a infraestrutura dos PSAP de eCail, necessánia para a
receção e o tratarnento adequados das chamadas eCall no seu ternitório.

Atentas as disposiçöes da proposta em análise, cumpre suscitar as seguintes
questöes:

a) Da Base JurIdica

A prirneira iniciativa, tern como base jurIdica o artigo 6.°, n.° 2, da Diretiva 2010/40/UE
de acordo corn o artigo 294.° do TFUE.

A segunda iniciativa tern corno base jurIdica o artigo 1 14.° do Tratado.

b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

De acordo corn o princIpio da subsidiariedade (artigo 5°, n.° 3, do Tratado da União
Europeia), a União apenas intervérn se e na rnedida em que Os objetivos da ação
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considerada não possam ser suficientemente alcancados pelos Estados-Membros,

podendo, contudo, devido as dimensöes ou aos efeitos da ação considerada, ser mais

bern alcançados ao nivel da União.

A segurança rodoviária e urna questâo muito preocupante em toda a União Europeia e

para todos Os seus habitantes. São necessárias medidas a nIvel da União que

assegurem a interoperabilidade e a continuidade do serviço em toda a Europa,

objetivo que nao pode ser satisfatoriamente alcançado pelos Estados-Membros

individualmente e pode, pois, devido a sua dimensão e aos seus efeitos, ser mais bern

alcançado ao five! da União. E pals, cumprido e respeitado a princIpio da

subsidiariedade.

PARTE Ill - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento a RelatOrio da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1 A presente iniciativa não viola o principio da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da Uniâo.

2. No que concerne as questöes suscitadas nos considerandos, a Comissão de

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo referente

as presentes iniciativas, nomeadamente através de troca de inforrnação corn o

Governo.

Palácio de S. Bento, 24 de juiho de 2013

o Presidente da Comissão

(Paulo Mota Pinto)

0 Deputado Autor do Parecer
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PARTE IV - ANEXO

RelatOrio da Comissâo de Economia e Obras Püblicas.
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RelatOrio
“REGULANIENTO DO PARLAMENTO EUROPEU
E DO CONSELHO relativo aos requisitos de
homologacão para a implantacâo do sistema eCall de Relator: Deputadabordo em velculos e que altera a Diretiva 2007/46/CE -

(COM 2013) 316 Final”; Carina Joao Oliveira
E
“DECISAO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONS ELHO relativa a implantacão do serviço
interoperável de chamadas de urgência automáticasa escala da UE (eCall) — COM (2013) 315 Final”
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Corn issão de Economia e Obras Püblicas

PARTE I — NOTA INTRODUTORIA

Nos termos dos n.OS 1, 2 e 3 do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto
(aiterada pela Lei n.° 21 /2012, de 17 de maio), que regula o acompanhamento,
apreciaçao e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbto do processo
de construcao da União Europeia, foi enviada a Comissão de Economia e
Obras Püblicas, atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboraçao do
presente relatôrio, as duas propostas em epIgrafe referenciadas.

PARTE II— CONSIDERAN DOS

1. Contextualizacao

Nos termos da Diretiva 2010/40/EU do Parlamento Europeu e do Conseiho, de
7 de juiho de 2010, é estabelecido urn quadro de implantacao de sistemas de
transporte inteligentes no domInio do transporte rodoviário e para a criaçâo de
interfaces corn outros modos de transporte, a prestacao harmonizada de urn
servico interoperável de charnadas de urgencia a nIvel da EU — eCaN, que foi
considerado corno acao prioritária tendo em vista a elaboracao e a utihzaçäo de
especificaçOes e norrnas.

De referir que no passado dia 10 de rnaio de 2013 foi transposta para Portugal
a referida diretiva, através da Lei n.° 32/2013.

2. Principais Aspetos

No detalhe do que é a substância do prograrna propriarnente dito, espeihado
nos dois docurnentos em apreciacao, são enunciadas e explicadas algurnas
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das medidas chave mostrando de que forma poderão contribuir para objetivos

da UE e a situacão atual, a saber:

A presente proposta incide na parte relativa a infraestrutura de pontos de

atendimento da segurança püblica (Public Safety Answering Points - PSAP) no

ârnbito da estratégia da Comissäo sobre o serviço interoperávei de chamadas

de urgéncia a nIvel da UE (eCall), que segue urna abordagem regulamentar

tripartida que abrange o sistema instalado no velculo e as redes de

telecomunicacOes.

A implantacão do servico eCall constituirá também urn resuitado do Piano de

Acão <<CARS 2020>>, como previsto na Comunicaçâo de 8 de novembro de

2012 <<CARS 2020: PIano de Acao para urna lndüstria AutomOvel Competitiva e

Sustentável na Europa>>.

o servico eCall será, pois, baseado na instalacao de equipamento homologado

para o Nümero Unico de Emergencia Europeu 112 em todos os velculos,

comecando por determinadas categorias de velculos, e num quadro para o

tratamento das chamadas eCall nas redes de telecomunicaçoes e nos PSAP.

Esta abordagem tornará o eCall acessIvel a todos os cidadãos na Europa,

enquanto serviço a nIvei da UE, aceierará a sua aceitacão e explorará o seu

pleno potencial para salvar vidas e atenuar a gravidade das iesöes.

Baseados neste equipamento norrnalizado de fábrica para o nUmero 112, ou

coexistindo corn ele, podern ser colocados a disposiçao do utNizador final

outros servicos de chamada de urgência e/ou de valor acrescentado instalados

nos velculos, proporcionando outras vantagens e termos econOmicos e de

segurança.

E estabelecido que os Estados-Mernbros devern implantar, o mais tardar em 1

de outubro de 2015, a infraestrutura dos PSAP de eCall, necessária para a

rececao e o tratamento adequados das chamadas eCall no seu territOrio.
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E é também imposto aos Estados-Membros a obrigação de informarem a
Comissão sobre o estado de apiicaçao da presente decisão, o mais tardar 18
meses apOs a sua entrada em vigor.

E também propOsito destas duas iniciativas que sejarn introduzidas no sistema
de hornologacão de veiculos a motor disposicoes relativas a instalação de urn
sistema eCall de bordo dos mesmos.

As presentes propostas são o resultado de ampias consuitas corn os principals
intervenientes.

As partes interessadas e, em especial, o Grupo de Alto NIvel xCARS21>> já
foram consultados durante o processo que conduziu a adocao do ((CARS 2020:
Piano de Acao para uma IndUstria Automóvel Competitiva e Sustentávei na
Europa>>. Mais precisamente, a presente proposta constitui urn resultado da
açao: <(continuar a encorajar a utiiizacao de sistemas inteligentes detransporte
(SIT), incluindo os sistemas baseados na cooperacao e, em particular, a
irnplantação a nivel da UE do sistema automático de charnadas de urgéncia
dos veIcuios “eCalñ>.

3. PrincIpio da Subsidiariedade e da proporcionalidade

Nos terrnos do segundo parágrafo do artigo 5.° do Tratado da União Europeia,
“Nos domInios que não sejam das suas atribuicöes exciusivas, a Cornunidade
intervém apenas, de acordo corn o princIpio da subsidiariedade, se e na
medida em que Os objetivos da acao encarada nao possam ser suticientemente
realizados pelos Estados membros, e possarn, pois, devido a dimensão ou aos
efeitos da acao pre vista, ser meihor a/cancados a nIve/ comunitârio”.

Este principio tern corno objetivo assegurar que as decisOes sejam tomadas o
mais prOximo possIvel dos cidadãos, ponderando se a acao a realizar a escala
cornunitária se justifica face as possibilidades oferecidas a nIvel nacional,
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regional ou local. Trata-se de urn princIpio segundo o qual a União so deve

atuar quando a sua ação for mais eficaz do que urna ação desenvolvida pelos

Estados rnembros, exceto quando se trate de matérias de competência

exciusiva da União.

De igual forma, nos termos do terceiro paragrafo do artigo 5.° do Tratado da

União Europeia, “A acao da Comunidade nao deve exceder o necessário para

atingir Os objetivos do presente Tratado”.

A semelhanca do PrincIpio da Subsidiariedade, o PrincIpio da

Proporcionalidade regula o exercIclo das competéncias exercidas pela União

Europeia.

Este principlo visa delimitar e enquadrar a atuaçao das instituiçöes

cornunitãrias, sendo que a atuacao das instituiçoes deve limitar-se ao

estritamente necessário para atingir os objetivos dos tratados, por outras

palavras, a intensidade da açao deve estar relacionada corn a finalidade

prosseguida (proibicao de excesso). Isto significa que, quando a União

dispuser de vários modos de intervencão de igual eficácia, deve escolher

aquele que perrnita maior liberdade aos Estados rnernbros.

Estas iniciativas curnprern assim, os princIpios da subsidiariedade e da

proporciona I idad e.

PARTE III — CONCLUSOES

Ern face do exposto, a Cornissão de Econornia e Obras Püblicas conclui o

seg u nte:

1. As presentes iniciativas cumprem os princIpios da Proporcionalidade e

Subsidiariedade;
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2. A Comissão dá por concluldo o escrutinio da presente niciaUva, devendo o
presente relatOrio, nos termos da Lel n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterado

pela Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, ser remetido a Comissão de Assuntos

Europeus para Os devidos efeitos.

Palácio de S. Bento, 16 de juiho de 2013.

A Deputada Relatora 0 Presidente da Comissão

Kfl
(Carina JoãcIiveira) (Luls Campos Ferreira)
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